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Questões centrais 
do Porto do Açu
Dada a amplitude dos impactos 
de uma obra como a do Complexo 
Portuário do Açu, em São João 
da Barra (RJ), assim como da sua 
operação, artigo indica questões 
que podem ser priorizadas na 
análise destes efeitos por pesquisas 
acadêmicas e por demais interessados 
no tema.

Uma dependência 
debutante

Há pelo menos 15 anos, municípios 
petrorrentistas do Norte Fluminense 
convivem, em sua maioria entre 
os produtores de petróleo, com 
receitas oriundas do petróleo que 
são superiores às suas rendas 
próprias. Passado tanto tempo, o 
que terão aprendido estas cidades? 
O que o que precisam aprender? 

O debate sobre a questão dos royalties 
do petróleo chega ao fim de 2012 
centrado nas disputas em terra, entre 
tapetes do Congresso e do Judiciário. 
Mas está a mais de 200 milhas náuticas 
outra questão que deverá chamar a 
atenção do País em breve: a disputa pelo 
reconhecimento dos direitos sobre áreas 
oceânicas abrangidas pela Autoridade 
Internacional dos Fundos Marinhos, com 
impactos sobre as rendas do petróleo.

Páginas 2 a 4

artigo

Uma 
questão 

oceânica

Cenário de 
indefinições

	 Desde as suas primeiras 
edições, este Boletim Petróleo 
Royalties & Região alertava para 
o caráter político que sustenta as 
regras dos repasses das rendas 
do petróleo, a municípios, esta-
dos e União, e, em decorrência 
disso, apontava a sua extrema 
vulnerabilidade. Mesmo neste 
terreno movediço, o Boletim tem 
um histórico de análises que 
antecipam muitos dos temas que 
a imprensa e a classe política 
acabam por tratar tempos depois. 

	 Nesta edição, no entanto, 
esta publicação precisa admitir o 
contrário: a velocidade dos fatos 
que envolvem os royalties no 
Congresso Nacional e na Justiça, 
após o veto parcial da Presidente 
Dilma Rousseff ao projeto de 
mudança nos repasses, fez com 
que tivesse que ser adiada uma 
análise mais aprofundada sobre 
os impactos de uma mudança 
iminente.
	O s cenários que podem sair 

desta disputa de competências 
entre o Congresso e o Supremo 
Tribunal Federal, além de outros 
fatores envolvidos, tornariam le-
vianas quaisquer assertivas em 
torno do tema em meio a este 
turbilhão.
	O  Boletim mantém, por 

outro lado, a sua vocação para 
lançar luz sobre aspectos pouco 
noticiados. E um deles é objeto de 
artigo nesta edição. É o que trata 
da disputa pelo reconhecimento 
dos direitos sobre áreas oceâni-
cas abrangidas pela Autoridade 
Internacional dos Fundos Mari-
nhos. O texto antecipa questões 
que o País enfrentará em breve 
e sobre as quais seria oportuno, 
desde já, dar o tratamento devido.
	B oa leitura e boas festas.
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O debate interno sobre os royalties do petróleo é apenas uma parte da disputa pelas rendas do petróleo. Brasil 

enfrenta outra questão menos conhecida, mas com grande potencial de impacto: o pleito pelo reconhecimento dos 

direitos sobre áreas oceânicas abrangidas pela Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos.
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Os artigos 76 e 82 da convenção das nações unidas 
sobre o direito do mar e as implicações para a 

divisão dos royalties do petróleo

n artigo  n

Alexandre Pereira da Silva

Nesse momento em que se 
discute a nova repartição dos 
royalties do petróleo no Brasil, 
em que União, Estados e Mu-
nicípios lutam por um pedaço 
nos recursos petrolíferos, é 
interessante lembrar que mais 
um ator também vai querer 
uma fatia desses royalties. 
Trata-se da Autoridade Inter-
nacional dos Fundos Marinhos 
(mais adiante, Autoridade), ins-
tituição criada pela Convenção 
das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar (CNUDM).
A CNUDM é um dos mais 

extensos e complexos trata-
dos internacionais. Depois das 
pouco exitosas conferências 
de Genebra em 1958 e 1960, 
os Estados dialogaram por 
quase dez anos, ao longo de 
onze sessões, realizadas em 
sua maioria em Nova Iorque 
e Genebra, um novo e amplo 
tratado sobre o direito do mar.

Finalmente, em 10 de de-
zembro de 1982, os Estados 
aprovaram o texto final, em 
Montego Bay, Jamaica. São 
320 ar tigos, divididos em 
dezessete partes, com nove 
anexos adicionais. A dificul-
dade, no entanto, não se deu 
somente no momento de con-
ciliar e redigir a CNUDM, mas 
especialmente para que ela 
pudesse entrar em vigor in-
ternacional. Ainda passariam 
doze anos para que a isso 
ocorresse em 16 de novembro 
de 1994.

O Brasil participou da con-
ferência das Nações Unidas 
sobre o direito do mar e as-
sinou a CNUDM ao término 

do encontro em Montego 
Bay. O texto que passou pelo 
exame obrigatório e anuência 
do Congresso Nacional, foi 
posteriormente ratificado pelo 
Executivo em 22 de novembro 
de 1988.
A CNUDM criou três institui-

ções internacionais: a Autori-
dade, a Comissão de Limites 
da Plataforma Continental 
(CLPC) e o Tribunal Internacio-
nal do Direito do Mar (TIDM). 
Todas em funcionamento, a 
primeira em Montego Bay, a 
segunda em Nova Iorque e a 
terceira em Hamburgo.
A Autoridade é a organiza-

ção internacional que cuida 
dos recursos da “Área”. Nos 
termos do artigo 136 da CNU-
DM “a Área e seus recursos 
são patrimônio comum da 
humanidade”. Além disso, o 
artigo 137 da CNUDM dispõe 
que “todos os direitos sobre 
recursos da Área pertencem 
à humanidade em geral, em 
cujo nome atuará a Autori-
dade”.

Essa ideia dos recursos do 

fundo do mar como um patri-
mônio comum da humanidade 
foi sugerida pelo embaixador 
de Malta Arvid Pardo, durante 
a XXII Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em 1967, que 

sugeriu a transformação dos 
fundos marinhos e oceânicos 
internacionais em “patrimônio 
comum da humanidade”. O 
conceito de “Área” é resultante 
desta ideia.

Reflexo da importância dada 
a “Área” na CNUDM é facil-
mente perceptível pelo fato 
de sua conceituação estar no 
artigo 1º, item 1 do tratado, 
nestes termos: “‘Área’ signi-
fica o leito do mar, os fundos 
marinhos e o seu subsolo 
além dos limites da jurisdição  
nacional”. De certa forma, 

“Área” é um conceito jurídico 
residual, visto que trata-se, 
basicamente, do que resta dos 
fundos marinhos e oceânicos 
e seu subsolo, descontadas as 
plataformas continentais dos 
Estados (TRINDADE, 2003, 
p. 69).

Portanto, se os recursos 
petrolíferos estão na platafor-
ma continental brasileira não 
há que se falar em “Área” ou 
Autoridade, certo? Depende.

Ainda segundo a CNUDM os 
Estados costeiros têm direito 
a uma plataforma continental 
de no mínimo 200 milhas 
náuticas contadas a partir 
das linhas de base das quais 
se mede a largura do mar ter-
ritorial. Ou seja, toda a parte 
do leito e subsolo das áreas 
submarinas até esta distância 
estão inseridas dentro do con-
ceito de plataforma continental 
da CNUDM.

No entanto, a própria CNU-
DM em seu artigo 76, permite 
que os Estados costeiros 
sob determinadas condições 
geológicas, possam expandir 
suas plataformas continentais 

além do limite inicial de 200 
milhas náuticas. Essa expan-
são da plataforma continental, 
todavia, não é um simples ato 
unilateral. O Estado tem que 
submeter uma proposta de ex-
pansão a um órgão específico 
das Nações Unidas, a Comis-
são de Limites da Plataforma 
Continental (CLPC).

O Brasil já fez uma primeira 
submissão em 2004 – resulta-
do do plano de levantamento 
da plataforma continental 
brasileira (LEPLAC) – e em 
2007 a CLPC, após concluir 
a análise do pleito brasileiro, 
não concordou com 190.000 
km2 da área reivindicada pelo 
país, ou seja, 20% da área 
estendida pretendida.

Recebidas as recomenda-
ções da CLPC, o governo 
brasileiro deu sequencia em 
julho de 2008, aos esforços 
para elaboração de uma nova 
proposta. Nesse meio tempo, 
no entanto, a Comissão Inter-
ministerial para os Recursos 
do Mar (CIRM), por meio da 
Resolução n. 3, de 26 de 
agosto de 2010, acolheu a pro-
posta da Subcomissão para o 
LEPLAC, que deliberou sobre 
o direito do Estado brasileiro 
de avaliar previamente os 
pedidos de autorização para 

DESDE 1994, APÓS UM 
PROCESSO DE DUAS 

DÉCADAS DE 
ENTENDIMENTOS, ESTÁ 

EM VIGOR TRATADO 
INTERNACIONAL SOBRE 

FUNDOS MARINHOS

PARA EXPANDIR A 
SUA ÁREA MARÍTIMA, 
PAÍS DEVE CONTAR 
COM APROVAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS
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a realização de pesquisa na 
plataforma continental brasi-
leira além das 200 milhas ma-
rítimas, resolvendo assim que 

[i]ndependentemente de o 
limite exterior da Plataforma 
Continental (PC) além das 
200 MN não ter sido defini-
tivamente estabelecido, o 
Brasil tem o direito de avaliar 
previamente os pedidos de 
autorização para a realização 
de pesquisa na sua PC além 
das 200 MN, tendo como 
base a proposta de limite ex-
terior encaminhada à Comis-
são de Limites da Plataforma 
Continental (CLPC), em 2004.

A importância do aumento 
da plataforma continental 
brasileira em termos econômi-
cos e estratégicos é inegável. 
A possibilidade de que serem 
descobertos novos campos de 
petróleo e gás nessa área é real.

E, exatamente, sobre essa 
plataforma continental estendi-
da que entra a Autoridade. Nos 

termos do artigo 82 da CNUDM, 
o Estado costeiro “deve efetuar 
pagamentos ou contribuições 
em espécie relativos ao apro-
veitamento dos recursos não 
vivos da plataforma continental 
além das 200 milhas náuticas”. 
O parágrafo segundo deste 
artigo fixa inclusive as metas 
de pagamentos e contribui-
ções que devem ser “efetuados 
anualmente em relação a toda 
a produção de um sítio após 
os primeiros cinco anos de 
produção neste sítio. No sexto 
ano, a taxa de pagamento ou 
contribuição será de 1% do 
valor ou volume da produção 
no sítio. A taxa deve aumentar 
1% em cada ano seguinte até o 
décimo segundo ano, e daí por 
diante deve ser mantida em 7%”. 
Esses pagamentos ou contribui-
ções “devem ser efetuados por 
intermédio da Autoridade, que 
os distribuirá entre os Estados 
partes na presente Convenção 
na base de critérios de reparti-
ção equitativa, tendo em conta 
os interesses e necessidades 

dos Estados em desenvolvi-
mento, particularmente entre 
eles, os menos desenvolvidos e 
os sem litoral”.  Ou seja, quando 
o Brasil começar a explorar os 
recursos não vivos da platafor-

ma continental estendida estará 
sujeito a efetuar pagamento ou 
contribuições para a Autoridade. 

Como aponta O’Connell (1982, 
p. 507), esse dispositivo é re-
sultado da disputa que se criou 
dentro da Conferência das 
Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar (1973-1982), entre de 
um lado, o grupo de países que 
queria maximizar a extensão da 

“Área”, que seria considerada 
como “patrimônio comum da 

humanidade”, e de outro lado, o 
grupo de países que desejava 
maximizar os direitos sobera-
nos exclusivos dos Estados 
costeiros. Já que a maior parte 
dos Estados já havia obtido 
bons resultados com a criação 
do conceito de Zona Econô-
mica Exclusiva (ZEE) – muito 
mais do que com a plataforma 
continental –, havia inicialmente 
uma tendência de que se esti-
pulasse um limite rígido entre os 
dois regimes no limite máximo 
de 200 milhas náuticas. No en-
tanto, um pequeno, mas muito 
influente, grupo de países, que 
possuem margem continental 
maior do que o limite previsto, 
conseguiram manter o conceito 
de que a plataforma continental 
poderia ser estendida dentro 
determinadas condições. O 
preço a pagar para a essa 
possibilidade de extensão da 
plataforma continental foi o ter 
que aceitar um sistema de divi-
são de rendimentos (revenue-

-sharing system) no tocante ao 
aproveitamento de tais áreas.

Ciências, Políticas Públicas 
e Sociedade Sustentável

Um dos papéis das ciências e das tecnociências no pro-
cesso de construção de uma sociedade sustentável é 
produzir informações e conhecimentos que permitam aos 
atores da dinâmica territorial uma melhor tomada de deci-
são no processo de formulação, implementação e avalia-
ção de políticas públicas. Os autores deste livro, organiza-
do por Carlos José Saldanha Machado, caminham nesta 
direção, ampliando o mapa cognitivo de temas e proble-
mas da realidade brasileira situados nas inter-relações e 
tensões entre o global e o local.

Editora Tribia
www.tribia.com.br

BRASIL TEM 
INTERESSE 

ESTRATÉGICO EM 
EXPANDIR A SUA ÁREA 

DE ABRANGÊNCIA 
MARÍTIMA
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A maneira como será im-
plementado esse sistema de 
divisão de rendimentos previsto 
no artigo 82 é um dos mais ins-
tigantes do direito internacional 
do mar. É o único dispositivo 
da CNUDM que estabelece 
um sistema internacional de 
royalties para as atividades 
sob jurisdição nacional. Além 
disso, o artigo 82 contém uma 
intrincada e não testada fórmula 
para determinar os pagamentos 
e as contribuições em espécie. 
O caráter único e complexo 
do artigo 82 requer cuidadoso 
exame das obrigações, princí-
pios e critérios na distribuição 
de benefícios, aspectos proce-
dimentais, sobre o papel a ser 
desenvolvido pela Autoridade 
e as atividades dos Estados 
com plataforma continental 
estendida (PASKAL; LODGE, 
2009, p. 3).

Por exemplo, o parágrafo 1º 
deste artigo estabelece que o 
Estado costeiro efetue “paga-
mentos ou contribuições em 
espécie”. Pode-se, portanto, 
interpretar como uma escolha 
a ser feita pelo Estado costeiro. 
Já o parágrafo 2º acrescenta 

questionamentos ainda mais 
intrigantes. Primeiro, o pará-
grafo diz que “a produção não 
deve incluir os recursos em 
relação ao aproveitamento”, 
mas por outro lado é silente so-
bre o que deve ser entendido 
por “produção” neste contexto. 
Segundo, indica que “a taxa de 
pagamento ou contribuição” a 
ser feita deve ser baseada no 

“valor ou volume” da produção 

neste sítio, ou seja, “o paga-
mento” está relacionado ao 
valor desses recursos produzi-
dos, enquanto “a contribuição 
em espécie” está relacionada 
ao volume dos recursos produ-
zidos (NANDAN; ROSENNE, 
1993, p. 946).

Outro ponto importante e 
não totalmente esclarecido é 
o que se entende por “valor” 
de produção no sítio. Alguns 
interpretam como referindo-se 
a well-head value (algo como 
na boca do poço, antes de ser 
transportado), ou seja, o valor 
com base na produção bruta. 
Outros entendem que se trata 

do “rendimento líquido” (net 
revenue), isto é, o rendimento 
do produto subtraído os custos 
de produção. No entanto, a 
história do processo de nego-
ciações do artigo 82 sugere 
que o modelo de “rendimento 
líquido” (net revenue) proposto 
por alguns Estados foi definiti-
vamente rejeitado, porque os 
outros Estados vislumbravam 
dificuldades para se chegar a 
um acordo sobre quais custos 
poderiam ser deduzidos para 
se chegar ao valor final, foi 
também argumentado que o 

valor ou volume da produção 
bruta teria também a virtude 
de ser mais facilmente quanti-
ficado. Nesse sentido, parece 
que “valor” deveria ser inter-
pretado como o justo valor de 
mercado com base no total 
bruto extraído do poço (CHIR-
COP; MARCHAND, 2003, p. 
297).

A inda mais compl icado 
seria o caso do Estado de-
sejar fazer “contribuições 
em espécie”. Quem pagaria 
pelos custos de descarga 
do produto? Certamente há 
pesados custos de transporte 
por navio e/ou por oleodutos, 
além de eventual estocagem 
deste produto. Estes custos 
poderiam ser deduzidos? 
Esse tipo de dificuldade terá 
que ser enfrentada pelos 
Estados e pela Autoridade.

Por fim, uma questão es-
pecial para o caso brasileiro. 
Nos termos do ar tigo 82, 
parágrafo 3º, um “Estado em 
desenvolvimento que seja 
importador substancial de 
um recurso mineral extraído 
da sua plataforma continen-
tal f ica isento desses pa-
gamentos ou contribuições 
em relação a esse mineral”. 
Qual o critério para definir 
Estado em desenvolvimen-
to? O que é um importador 
substancial? Imagine-se, 
por exemplo, que o Brasil 
siga impor tando petróleo, 
enquanto explora os recur-
sos da plataforma continen-
tal estendida.
As questões levantadas nes-

te artigo não precisam ser 
respondidas agora. Mas, cedo 
ou tarde o artigo 82 baterá na 
porta e seria aconselhável que 
algumas respostas pudessem 
já estar encaminhadas.

Alexandre Pereira da Silva 
é doutor em Direito pela 
Universidade Federal de 

Pernambuco. Professor Adjunto 
de Direito Internacional Público 

da Faculdade de Direito do 
Recife/Universidade Federal 

de Pernambuco (FDR/UFPE). 
Visiting Researcher no Marine 

& Environmental Law Institute 
(MELAW), Dalhousie University, 

Halifax, Canadá.
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Artigo apresenta questões que, para os autores, são centrais para a análise dos 
impactos do Complexo Portuário do Açu, em São João da Barra (RJ), e podem servir de 

referência para estudos acadêmicos e de demais interessados.

Portos e modernização: uma pauta de pesquisa
n Artigo n

Linovaldo Miranda Lemos e Rejane 
Cristina de Araujo Rodrigues

Poucos assuntos têm fre-
quentado tanto os debates 
sobre Norte Fluminense quanto 
a implantação do Complexo 
Logístico Portuário do Açu no 
município de São João da Barra. 
Inúmeros eventos e publicações 
dão o tom do crescente interes-
se atual pelo tema. Esse fato 
não é, de forma alguma, algo 
despropositado tendo-se em 
vista os impactos – positivos 
e negativos – que tem sido tão 
propalados em diversos meios e 
por diversos atores. E isso, diga-
-se de passagem, não somente 
na academia, mas nas próprias 
aspirações daqueles que alme-
jam uma colocação no mercado 
de trabalho, preparando-se para 
o novo cenário que se descor-
tina. Seja como for, como reali-
dade objetiva de uma região que 
muda rapidamente ou como um 
ideal de modernização espera-
da, porto é...  a palavra da moda.

Olhando-se especificamente 
para o campo da pesquisa que 
se abre com esse que impacta 
diferentes escalas mas, sobre-
maneira, as cidades de São 
João da Barra e de Campos dos 
Goytacazes, o Complexo do 
Açu aponta para enormes desa-
fios aqueles que se aventuram 
na seara da pesquisa científica. 
Neste sentido, pretende-se aqui 
contribuir com alguns elemen-
tos para uma pauta de investiga-
ções sobre o tema. Não se tem 
a pretensão, de forma alguma, 
de torná-la uma normativa, mas 
sim de ser uma contribuição, 
portanto aberta ao debate e 
às críticas. Assim, a nosso ver, 
que elementos são centrais à 
análise do Complexo do Açu no 
contexto do Norte Fluminense?

i) O inventário dos objetos 
técnicos e seus impactos na 
economia regional: As redes 

de transportes são traduzidas 
por infraestruturas no território, 
ligando pontos ou nós específi-
cos, infraestruturas que se re-
ferem aquilo que Milton Santos 
(1996) denominou de  objetos 
técnicos - hidrelétricas, fábricas, 
fazendas, estradas de ferro, 
portos etc. Correspondem eles 
a acréscimos, fabricados pelo 

homem, que dão ao espaço 
um conteúdo extremamente 
técnico, distinguindo-se dos 
dados naturais. Cabe ressaltar 
que, nesse raciocínio, ao se ter 
a técnica como um dos “dados 
explicativos do espaço” não se 
está tratando exclusivamente da 
estrutura material ou do arranjo 
físico de objetos mas também 
das relações sociais. São elas, 
as relações,  que explicam 
como um conjunto de técnicas, 
em diferentes lugares, apre-
sentam resultados diversos, 
se constituindo no que Milton 
Santos denominou “processo 
político de produção”.

	 A complexidade des-
ses objetos técnicos pode ser 
observada pela comparação 
entre a construção de termi-
nais portuários no passado e 
a construção do Complexo Lo-
gístico Portuário do Açu, o qual 
envolve, além de instalações 
portuárias propriamente ditas 
(pontes, cais etc), a implanta-
ção de uma área destinada a 
armazenagem de produtos e 
conteineres, de uma retroárea 
reservada à expansão futura, e 
de um distrito industrial para o 
qual são previstos um importan-

te número de empresas do setor 
siderúrgico, eletromecânico e 
outros.

Uma parte importante das re-
des de transporte é constituída 
pelas infraestruturas que são 
eminentemente fixas e, cuja 
criação, manutenção e gestão 
depende, sobretudo, do Estado. 
As infraestruturas são sempre 
necessárias, pois permitem o 
escoamento dos fluxos, mas 
nunca suficientes para o desen-
volvimento econômico. (NOÜE, 
1993) Dependem das potencia-
lidades locais pré-existentes e 
do dinamismo dos atores locais, 
que devem ser encorajados a 
participar da elaboração e do 
acompanhamento dos projetos 
de desenvolvimento. Por sua 
característica de durabilidade, 
as infraestruturas de transportes 
se apresentam como um dado 
relativamente rígido, com efeitos 
decisivos por um longo período. 
E, portanto, em suas inter-
-relações com a ocupação do 
espaço devem ser analisadas 
em sua complexidade, a partir 
de sua inserção num quadro 
de uma estratégia global de de-
senvolvimento que considere a 
formação de redes e os diversos 
atores  envolvidos no processo.

ii) O porto como um nó de uma 
rede logística transescalar: Um 
pressuposto inicial fundamen-
tal é de que estes sistemas 
técnicos constituem-se como  
um sistema de redes,  redes 
técnicas. Com a formação de 
grandes corporações multifun-
cionais e multilocalizadas e a 
crescente internacionalização 
do capital produtivo, formaram-
-se poderosas redes de produ-
ção e circulação de capitais, 
pessoas, matérias-primas, infor-
mações e produtos industrializa-
dos.    Da preocupação com o 
desenvolvimento dos sistemas 
de transportes ou da simples 

fluidez no deslocamento dos 
produtos, passa-se à preocu-
pação com os mecanismos 
da logística mais amplos do 
que aqueles relacionados aos 
transportes.

Para além de uma infraes-
trutura, o porto deve, portanto, 
ser analisado a partir do seu 
papel como nó de uma rede 
logística que opera para além 
dos estreitos limites de sua área 
de influência imediata, como 
demonstrado para o caso do 
porto do Açu onde se percebe 
a sobrepassagem da escala lo-
cal pela rede logística ligada ao 
porto (RODRIGUES e LEMOS: 
2012) O porto deve, portanto,   
ser compreendido como um 
nó de uma rede logística tran-
sescalar.  Um nó que conecta 
diferentes escalas, integrando 
redes logísticas cujos determi-
nantes se encontram, muitas 
vezes, fora dos espaços institu-
cionais locais.

iii) O papel ativo do território: 
Compreender o porto como o 
nó de uma rede transescalar 
não elimina, de forma alguma, o  
papel fundamental do território.  
Muito ao contrário, esse possui 
um papel ativo na relação entre 
os principais atores envolvidos 
no processo. O território é a 
base material e simbólica da 
sociedade (CASTRO: 2005) 
ao mesmo tempo em que é a 
partir da introdução de novos 
objetos técnicos que se formam 
os “territórios corporativos” das 
grandes empresas.

	 Longe de ser um elemen-
to passivo, uma espécie de 
receptáculo das obras, o terri-
tório assume uma importância 
fundamental na própria determi-
nação do empreendimento, seja 
enquanto elemento material 
objetivo medido em termos de 
localização, distância, tamanho, 
proximidade e de condições 

INFRAESTRUTURAS 
SÃO NECESSÁRIAS, MAS 
NÃO SUFICIENTES PARA 
O DESENVOLVIMENTO 

eCONÔMICO
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fisicas que se traduzem em 
redução dos custos, seja pelo 
caráter iminentemente social e 
político do território nas relações 
estabelecidades entre atores 
que possuem poder de ação 
diferenciados.

Se, de um lado, a organização 
de redes logísticas aparece 
como um vetor fundamental na 
reestruturação dos territórios, 
de outro, o território articulado 
pela rede logística passa a exer-
cer um importante papel integra-
dor dos diferentes aspectos da 
produção. As redes logisticas se 
constituem naquilo que  Bertha 
Becker (2006) denominou de 
“ossatura do território”, dado seu 
papel na inserção competitiva 
dos territórios na globalização, 
agregando valor aos produtos 
com a redução dos custos e o 
aumento da competitividade, 
principalmente em relação a 
outros territórios não cobertos 
por essas malhas logísticas. 
O território é, nessa linha de 
raciocínio, incorporado pela 
grande empresa como um 
“território corporativo”. Mas, 
para os moradores locais, o 
território se reveste de outros 
significados. Aproxima-se do 
sentido de territorialidade, do 
sentimento de “pertencer ao 
que lhes pertence” (SANTOS, 
M. SILVEIRA, M. L. : 2001). 
São visões antagônicas que, 
referendados no território, se 
traduzem em conflitos abertos 
e velados.

iv) O estudo das redes de re-
sistência e o reforço de um capi-
tal social de base local:   O avan-
ço do “território corporativo” não 
se dá de forma uniforme e nem 
sem resistências. A ocorrência 
de conflitos entre populações 
locais e grandes empreendi-
mentos não é algo inédito na 
história do país, vide os casos 
dos atingidos por barragens e 
grandes obras de mineração, só 
para citar dois exemplos .  Guar-
dadas as devidas proporções e 
particularidades, o Complexo 
Portuário do Açu traz consigo 
a marca tão comum do con-

flito provocado pelo processo 
de desapropriação e retirada 
compulsória de populações 
inteiras visando dar espaço 
ao empreendimento o que, no 
caso em tela, tem se traduzido 
num estado de conflito entre os 
moradores do 5º. Distrito de São 
João da Barra e a LLX (empresa 
concessionário do porto do Açu 
e proprietária, desde período 
recente, de grandes extensões 
de terras na região).

Observa-se um duplo movi-

mento por parte dos agricul-
tores do 5º. Distrito de São 
João da Barra. De um lado, 
há um reforço dos laços de 
solidariedade e do sentimen-
to de pertencimento em torno 
da defesa de um interesse 
comum. Nesse sentido, dian-
te do agente externo, a LLX, 
a comunidade se organiza 
na defesa da manutenção do 
seu modus vivendi por meio 
do reforço de um capital so-
cial de base territorial-local. 
Por outro lado, ocorre atual-
mente um movimento “para 
fora”, com o estabelecimento 
de ligações, pontes, com 
outros segmentos sociais e 
instituições (como o MST, o 
Ministério Público Federal, 
Universidades, Deputados 
estaduais etc). Nessa pers-
pectiva, há uma ampliação 
do escopo de atuação e da 
própria visibilidade do movi-
mento, o que se consubstan-
cia em estratégias de ação 
política para além dos limites 
da escala local-municipal.

Considerações finais
	
Oscilando entre lados ex-

tremos de um pêndulo que 

alternam crise e desânimo eco-
nômico, de um lado, e euforia 
e expectativa de crescimento, 
do outro, a Região Norte Flumi-
nense se firmou, por décadas, 
como uma “região-problema” 
(CRUZ: 2003). Este movimento 
pendular pode ser constatato 
observando-se o que repre-
sentou o advento da exploração 
petrolífera e a possibilidade de 
rompimento com um quadro 
de estaganação da lavoura 
canavieira. Entre espasmos de 
crescimento e a crença no retor-
no de um tempo áureo (seja ele 
real ou imaginado), reforçou-se 
um de terminado discurso que 
depositou nos agentes externos 
a quebra desse pêndulo trágico 
e a inserção da região, definiti-
vamente, na rota do desenvolvi-
mento.  Eis que, hoje, o pêndulo 
se movimenta novamente. Ago-
ra, volta-se para o gigantismo   
do que é o Complexo Logístico 
Portuário do Açu, alçado ao pa-
pel de depositório da esperança 
da transformação.

A questão é, até que ponto, 
a academia e os pesquisado-
res devem ou não deixar-se 
embalar por esse movimento 
cômodo.  Se por um lado 
podemos ver no porto “uma 
nova fronteira do desenvolvi-
mento” capaz de colocar o país 
“na vanguarda dos grandes 
empreendimentos de infraes-
trutura mundiais (BUENO & 
CASARIN: 2011), por outro, há 
que se prestar atenção para as 
forças das estruturas sociais 
locais e regionais, o papel 
de um determinado discurso 
e práticas políticas extrema-
mente conservadoras.  Em 
suma, há que se ter em mente 
a dialética das durações, das 
permanências. Numa linha 
braudeliana, há “prisões de 
longa duração” representadas 
justamente por essa cultura 
política regional e por essa 
mentalidade conservadora.

Que os nossos olhos mirem 
as possibilidades abertas com 
o Complexo Portuário do Açu... 
mas que os nossos pés estejam 
calçados na compreensão de 

que, embora essas prisões não 
perduram ad eternum, elas são 
talvez o mais importante ele-
mento para se compreender a 
relação entre o porto e a região.

Linovaldo Miranda Lemos 
é doutor em Geografia 

pela UFRJ e professor do 
Instituto Federal Fluminense. 

Rejane Cristina de Araujo 
Rodrigues é doutora em 
Geografia pela UFRJ e 

professora da PUC-Rio e do 
Cap-UERJ.

Referências bibliográficas

BECKER, Bertha K. Logística e nova 
configuração do território brasileiro. 
Que geopolítica possível? LAGET, 
UFRJ, 2006.
BUENO, J. C.C.; CASARIN, L.O.B. Os 
recursos do petróleo e as perspectivas 
para os investimentos no estado do Rio de 
Janeiro. In: URANI, André. GIAMBIAN-
GI, Fábio (Org.). Rio: a hora da virada. 
Rio de Janeiro, Elsevier, 2011, p.40-50.
CASTRO, Iná Elias de. Geografia e 
Política: território, escalas de ação e 
instituições. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2005.
CRUZ, José Luis Vianna. Projetos 
nacionais, elites locais e regionalismo: 
desenvolvimento e dinâmica territorial 
no Norte Fluminense. 331 f. Tese 
(Doutorado em Planejamento Urbano 
e Regional)-Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano e Regional, Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, 2003.
NOÜE, Marie-France de et alii. Rese-
aux et territoires - rapport du groupe 
d’etude et de mobilisation. Montpellier: 
GIP Reclus, 1993.
RODRIGUES, Rejane C. de A. & 
LEMOS, Linovaldo Miranda. New 
Territorial Dynamics in the Brazilian 
Port System: logistics networks and 
local development in Açu and Barra 
do Furado Port Complex . L’Espace 
Politique: revue en ligne de géogra-
phie politique et de geópolitique. 
Nº16, 2012.
SANTOS, Milton. A natureza do espaço. 
São Paulo, Edusp, 1996.
SANTOS, M.; SILVEIRA, M. L. O Brasil: 
território e sociedade no início do século 
XXI. Rio de Janeiro: Record, 2001.

GRANDE EMPRESA 
INCORPORA 

TERRITÓRIO COMO 
“TERRITÓRIO 

CORPORATIVO”



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano X, nº 38  – Dezembro / 2012 Petróleo, Royalties & RegiãoPetróleo, Royalties & Região7

continua na página 8

Artigo apresenta aspectos que devem ser levados em consideração após 15 
anos da experiência de usufruto municipal de rendas milionárias dos royalties e 

participações no Norte Fluminense. 

O que fazer?
n Artigo n

José Luis Vianna da Cruz

Durante quase 15 anos os 
municípios da Zona de Produ-
ção Principal da região Norte 
Fluminense-NF, no Estado do Rio 
de Janeiro, receberam recursos 
financeiros milionários da explo-
ração e produção de petróleo, a 
título de royalties e participações 
especiais1 . Essas rendas, no 
caso dos municípios privilegia-
dos, chegam a representar 12 a 
19 vezes o valor da arrecadação 
tributária própria – à exceção 
de Macaé, onde estão sediadas 
as instalações de exploração e 
produção e de um conjunto de 
empresas fornecedoras de bens 
e serviços – e entre 30 e 80% dos 
orçamentos municipais, confor-
me o quadro 1.

Percebe-se, portanto, que qua-
tro dos cinco municípios petror-
rentistas2  apresentam disparida-
des muito grandes entre as ren-
das petrolíferas e a arrecadação 
própria. Macaé apresenta relativo 
equilíbrio, confrontado com os 
demais, pelas razões apresen-
tadas, embora as rendas petrolí-
feras totalizem um valor superior 
ao total da arrecadação própria. 
No que diz respeito à evolução 
no período considerado, em 
Campos e S. J. da Barra a des-
proporção aumentou, enquanto 
vem diminuindo nos demais. O 
peso das rendas petrolíferas nos 
orçamentos vem aumentando, na 
maioria, enquanto diminuiu, em 
Macaé, e permaneceu estável, 
em  Carapebus. 

Esses indicadores, somados à 
diversidade de situações quanto 
aos impactos da economia do 
petróleo&gás, colocam esses 
municípios em posições desi-
guais quanto às necessidades 
e possibilidades de utilização 
dessas rendas, e ilustram a de-
sigualdade de condições entre 
esse bloco e o conjunto do en-
torno não contemplado. 

Este artigo se propõe, com a 
brevidade que o espaço permite, 
reunir o que o autor considera 
como os principais aspectos da 
experiência de 15 anos de usu-

fruto municipal dessas rendas 
milionárias – a partir da experi-
ência do Norte Fluminense – que 
necessitam ser enfrentados 
e superados, para que essas 

rendas possam contribuir para 
o atendimento das expectativas 
que alimentam e para a reali-
zação das potencialidades que 
encerram.
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Após cerca de três anos de 
discussões, deflagradas com 
as descobertas de petróleo na 
camada do pré-sal, o que gerou 
um novo marco regulatório, no 
qual se destacam o regime de 
partilha 3, diferente do regime de 
concessão, em vigor, e o Fundo 
Social4, o movimento nacional 
dos estados e municípios não-
-produtores logrou aprovar na 
Câmara Federal projeto de lei 
que redistribui as rendas petrolí-
feras entre os entes federados, 
reconhecidamente concentra-
das, em altos níveis, em poucos 
estados e municípios. A redistri-
buição diminui acentuadamen-
te os percentuais destinados, 
atualmente, à União, Municípios 
e Estados produtores, particular-
mente Rio de Janeiro e Espírito 
Santo, que lideraram uma tenta-
tiva de comoção nacional ante a 
tragédia que adviria, para eles, 
da redução proposta na lei.

Com o veto parcial da presi-
dente Dilma ao artigo que es-
tendia o alcance das reduções 
aos contratos de exploração já 
assinados, tanto no pós quanto 
no pré-sal, ficam garantidas 
as regras em vigor para esses 
contratos.

Quando este artigo foi redigido, 
os estados e municípios interes-
sados no texto original do Projeto 
de Lei, que dispõe, igualmente, 
para contratos assinados e por 
assinar, mobilizavam-se para 
derrubar o veto da Presidente 
e restaurar o texto original. As 
soluções adotadas, seja pelo 
Projeto de Lei original, ou pelas 
modificações da Presidência 
da República, para encerrar o 
confronto fratricida entre estados 
e municípios, ou matricida, pois, 
os mais prejudicados são os in-
teresses da Nação, permite ante-
ver a persistência de problemas 
cruciais no que diz respeito às 
potencialidades, necessidades 
e efetividade da utilização das 
rendas petrolíferas na superação 
das desigualdades espaciais, 
econômicas e sociais do país, 
numa perspectiva intergeracio-
nal, por se tratar da exploração 
de combustível fóssil e poluente.

Para que o artigo não fique 

refém de fatos conjunturais, 
apresenta-se, a seguir os princi-
pais aspectos que independem 
do desfecho do embate em 
curso entre entes federativos 
produtores e não-produtores, 
mediados pela Presidência da 
República, que permanecerão 
como fantasmas assombrando 
as possibilidades de uma boa 
utilização dos royalties em be-
nefício das grandes questões 
locais e regionais e que cons-
tituem, na verdade, questões 
nacionais. São elementos que 
dizem respeito à gestão das 
rendas petrolíferas e à estratégia 
de sua utilização.

1 - Ao serem repassadas di-
retamente aos administradores 
municipais, e, pelo que repre-
sentam em valores absolutos e 
relativos, nos orçamentos des-
ses municípios, implicam num 
grau de responsabilidade, com 
relação à sua boa aplicação, 
que escapa às possibilidades 
das administrações locais, da-
das: a inexistência de recursos 
institucionais e humanos, de 
cultura de planejamento e de 
elaboração de políticas públicas 
multisetoriais, globais e inte-
gradas, à escala municipal; a 
ausência de mecanismos locais 
e supra-locais de controle social 
da sua utilização, tendo como 
uma das suas consequências, 
a generalização das práticas do 
clientelismo e do patrimonialis-
mo, que drenam recursos públi-
cos disponíveis para políticas de 
alcance universal; a “frouxidão” 
das regras para sua utilização, 
que favorecem a prefeiturização; 
e, finalmente, a constatação de 
que essas ações devem ser 
traçadas a partir de definições 
de políticas públicas, urbanas e 
de desenvolvimento, orientadas 
por compromissos intergera-
cionais. O resultado é que, via 
de regra, tais recursos são pul-
verizados e fragmentados em 
usos imediatistas e casuísticos, 
maquiadores e eleitoreiros, re-
sultando no não-enfrentamento 
dos impactos decorrentes da 
acelerada e intensa dinamização 
demográfica e urbana geradas 

pela economia do petróleo, 
bem como no não-resgate dos 
déficits social, econômico e de 
infraestrutura herdados. Uma 
das piores consequências dessa 
forma de instrumentalização do 
uso dessas rendas é a negligên-
cia com relação à arrecadação 
própria, o que torna ainda mais 
vulneráveis esses municípios 
(SERRA, 2007). Os problemas 
locais são exclusivamente de 
natureza local, ou sua solução 
de longo prazo remete às esca-
las regional e nacional? Quem 
define isso? Quais as relações 
entre as questões locais e 
as ações e políticas setoriais, 
urbanas, de infraestrutura, eco-
nômicas, sociais, de segurança, 
dos estados e da União? 

2 - A natureza nacional da 
riqueza que dá origem a essas 
rendas – petróleo e gás – implica 
no reconhecimento da União en-
quanto responsável maior pela 
sua boa aplicação. As experiên-
cias da doença holandesa e da 
maldição dos recursos naturais 
5 reforçam esse argumento. Não 
se trata tão somente de enrijecer 
as regras para a sua utilização, 
mas, acima de tudo, de se res-
ponsabilizar, em última instância, 
pelo planejamento e elaboração 
de políticas públicas – ainda que 
de forma multiescalar e com am-
pla participação social – tendo 
em vista um projeto nacional de 
desenvolvimento, que envolva 
a dimensão intergeracional da 
exploração dos recursos finitos, 
poluidores, e dos seus impactos, 
o que implica numa estratégia 
diversificada e sustentável, em 
termos ambientais, sociais e 
econômicos, para esse projeto. 
Quais são as prioridades locais 
e regionais, tendo em mente 
um desenvolvimento nacional 
com justiça e equidade social e 
espacial? Até quando a União 
continuará se omitindo na for-
mulação, articulando a partici-
pação das escalas espaciais de 
poder, de critérios que visem um 
elevado grau de justiça e equi-
dade, válidos também para os 
estados e municípios cujo status 
não na venha a ser afetado pelas 

novas regras? 

3 - Esse planejamento, de ca-
ráter nacional, multiescalar e de-
mocrático, deve levar em conta, 
no que diz respeito ao território 
dos impactos imediatos e media-
tos decorrentes da exploração e 
produção do petróleo e do gás – 
nos quais o país tem pretensões 
de se tornar um dos maiores 
produtores e exportadores – à 
escala regional, ou melhor, ao 
recorte urbano-regional como 
unidade de análise, sob pena 
de referendar a exacerbação 
da segregação, da fragmen-
tação e do reforço do padrão 
centro-periferia na espacialida-
de do desenvolvimento, como 
ocorreu no reordenamento do 
território do Norte Fluminense 
pelos trinta anos da Economia 
de exploração & produção de 
petróleo e gás (CRUZ, 2011; 
PIQUET, 2010; TERRA, 2004). 
Isto se deve, em grande medida, 
às tendências de concentração 
e polarização, por um lado, e 
de enclave, por outro – por não 
internalizar na região unidades 
industriais a montante e a juzan-
te – encontradas em atividades 
econômicas de grande porte 
voltadas para a exportação, 
com baixo ou nenhum índice 
de beneficiamento, reforçadas, 
ainda, pelo gerenciamento mu-
nicipal localista das rendas que 
geram, situação esta que está 
preservada, em última instância, 
no projeto de lei que regula sua 
nova distribuição. 

Essas e outras questões cru-
ciais não foram tocadas pela 
nova legislação de distribuição 
das rendas petrolíferas. Por 
exemplo, quanto vai significar, 
para cada estado e municí-
pio, em valores monetários, 
o montante a ser repassado? 
Vai ter impacto significativo nas 
finanças públicas desses entes? 
Mesmo que tenha, o somatório 
das ações resultantes dessas 
parcelas individuais, geridas 
individualmente, resultará numa 
soma de mudanças de alcance 
nacional, nas condições de vida, 
trabalho e desenvolvimento, so-
cial e espacial, do país? Como, 
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sem orquestração nacional, será 
possível transformar recursos 
milionários em soluções para 
as grandes mazelas nacionais, 
cujo âmbito de ação escapa às 
escalas sub-nacionais?

A medida do Governo Fede-
ral, de direcionar – em 100% 
nos novos contratos e 50% 
nos contratos antigos – esses 
recursos, de agora em diante, 
para a Educação, não respon-
de totalmente às possibilidades 
do bom uso dessas rendas. 
As metas do Governo Federal, 
dentre as quais se destacam, 
como prioritárias, a universa-
lização da pré-escola e do en-
sino médio, e o tempo integral 
para o ensino fundamental, 
correspondem, efetivamente, 
às urgências dessas deman-
das, que só serão atendidas 
com um aumento substancial 
nos recursos orçamentários 
para a educação, para o qual 
as rendas petrolíferas podem 
ser contribuições estratégicas. 
No entanto, a crise na formação 
de professores para o ensino 
fundamental, com o elevado 
desinteresse dos jovens pelas 
vagas nos cursos superiores de 
formação de docentes, ante as 
perspectivas profissionais da 
carreira, nas quais se desta-

cam a baixíssima remuneração 
e o descaso das autoridades, 
particularmente à escala mu-
nicipal, evidencia a dimensão 
e a complexidade do problema 
e das suas soluções, não se 
restringindo ao aumento dos 
recursos. Ao mesmo tempo, 
não é recomendável que se 
castre as possibilidades da uti-
lização das rendas petrolíferas 
de uma forma mais ampla e 
mais integradora, em termos 
estruturais A determinação de 
aplicação na educação, por 
parte das prefeituras, garante, 
por si só, o resgate do déficit 
educacional na pré-escola e no 
ensino fundamental? Qual tem 
sido a eficiência da gestão mu-
nicipal do ensino fundamental, 
no país? As grandes questões 
nacionais se restringem à edu-
cação? 

O Projeto de Lei e as propostas 
do Governo Federal não enfren-
tam os problemas não resolvidos 
pelas administrações locais, 
decorrentes da economia do 
petróleo nas regiões diretamente 
afetadas, tais como o ritmo ele-
vado de crescimento populacio-
nal e do adensamento urbano; o 
agravamento da questão social, 
ambiental e do desenvolvimen-
to; e a fragmentação da ação 

político-administrativa, enquanto 
os problemas assumem a di-
mensão supralocal. 

Pergunta-se se a pulverização 
individualizada, por ente federa-
tivo, às diversas escalas, produ-
zida pelos novos critérios, será 
capaz de atender às demandas 
de políticas públicas para a 
solução dos problemas urbano-
-regionais e de desenvolvimento 
do país; ou se os valores, uma 
vez individualizados, darão conta 
sequer de problemas localiza-
das, pontuais, de cada municí-
pio. Com desconfiança maior, 
pergunta-se se são essas as 
motivações dos administradores 
públicos estaduais e municipais 
na briga pelo recebimento do seu 
quinhão nessa riqueza nacional. 
Teme-se que sua redistribuição, 
nos moldes em que está sendo 
redesenhada, não tenha peso 
no enfrentamento dos grandes 
problemas nacionais, regionais 
e locais, de curto, médio e longo 
prazos. Considerando-se o vulto 
dessa riqueza, os danos que a 
exploração do petróleo e gás 
provocam, e o horizonte de fini-
tude que a espera, talvez este se 
transforme no maior dos “bondes 
históricos do desenvolvimento” 
que o Brasil vem perdendo, ao 
longo da história.

Não se trata somente de en-
rijecer – parcialmente, diga-se 
de passagem – as regras para 
a sua utilização, mas, acima de 
tudo, de articular a sua utilização, 
através de mecanismos que 
as diversas escalas do poder 
político-administrativo, dos in-
teresses, dos segmentos, das 
instituições, dos movimentos e 
das forças sociais, consigam 
desenvolver e implementar, 
democraticamente. Em última 
instância, riqueza nacional mais 
problemas nacionais requerem 
soluções nacionais.

Até o momento não se iden-
tifica nenhum movimento de-
cisivo de enfrentamento das 
consequencias da prefeituri-
zação da gestão das rendas 
petrolíferas e do equívoco 
original na escala da gestão, 
no sentido de pensar essa ri-
queza como riqueza nacional 
estratégica na solução dos 
grandes problemas nacionais. 
Gestos parciais aconteceram, 
com o Fundo Social e com 
o estabelecimento de um 
percentual para a Educação, 
de caráter setorial. Não há, 
por parte do poder político 
institucional nenhum gesto 
importante voltado para o 
enfrentamento da questão 
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Expediente
local-regional enquanto ma-
nifestação do problema da 
equidade social e espacial 
na distribuição das riquezas 
produzidas no país, para além 
das políticas assistenciais, isto 
é, para a construção de polí-
ticas socais que, ao distribuir, 
dispensem a necessidade das 
políticas focais e caminhem 
para a construção da segu-
ridade e da proteção social 
universais. Corre-se o risco 
de condenar o seu uso futuro 
ao fracasso, pela persistência 
nos erros de origem.

Aí, então, talvez se compre-
enda que problemas comuns, 
coletivos, generalizados, se 
resolvem com medidas co-
muns, coletivas, de âmbito 
geral, o que, no caso de uma 
nação, este são de respon-
sabilidade maior da União, 
resguardadas as multiescala-
ridades e garantias democrá-
ticas no planejamento, imple-
mentação, monitoramente e 
avaliação das ações. 

José Luis Vianna da Cruz 
é professor associado da 

UFF-Universidade Federal 
Fluminense e professor 

colaborador do Mestrado 
em Planejamento Regional 

e Gestão de Cidades da 
UCAM-Universidade 

Candido Mendes, em Campos 
dos Goytacazes/RJ.

Notas

1 - A denominada Lei do Petróleo, de 
1997, que flexibilizou a exploração e a 
produção, acabando com o monopólio es-
tatal, dobrou o percentual dos royalties, 
de 5% para 10% e criou as participações 
especiais, um percentual adicional sobre 
os poços mais rentáveis. Esta última, em 
determinados momentos, atinge valores 
superiores aos royalties.
2 - Expressão que caracteriza o grau 
de dependência desses municípios, via de 
regra, com relação às rendas petrolífe-
ras, sem que as mesmas sejam capazes de 
gerar atividades produtivas diversificadas 
que aumentem a arrecadação própria e 
preparem um município para o período 
pós-petróleo. São municípios que vivem 
de rendas e não de atividades produtivas.
3 - Pelo contrato de partilha de produção, 
aplicado na exploração dos campos do pré-

-sal, a propriedade do petróleo extraído é 
exclusiva do Estado, em contraste com a 
propriedade exclusiva do concessionário, 
no caso da concessão. Cabe ao contra-
tante explorar e extrair o petróleo, às 
suas expensas, em troca de uma parte do 
petróleo extraído. As reservas não extra-
ídas permanecem propriedade do Estado.
4 - O Fundo Social será formado com 
parte dos recursos do pré-sal que cabem 
à União. É  vinculado à Presidência da 
República, com a finalidade de constituir 
fonte de recursos para o desenvolvimento 
social e regional, inicialmente destinados a 
setores como saúde, meio ambiente, ciência 
e tecnologia e combate à pobreza.
5 - A doença holandesa consiste na 
desindustrialização de um país, como con-
sequência última da apreciação crescente 
da moeda nacional, devido à elevada injeção 
de dólares num país, como decorrência das 
receitas com a exportação do petróleo, 
quando esta se dá em elevados volumes, 
num contexto de alta dependência dessas 
exportações para a economia nacional; 
ao passo que a maldição dos recursos 
naturais ocorre quando a economia de um 
país tem um nível extremo de especialização 
e dependência da produção e exportação 
de produtos naturais, sem elevado grau 
de beneficiamento.
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